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    CAPÍTULO 1: A educação especial no brasil


    1.1 O INÍCIO DA EDUCAÇÃO ESPECIAL REGULAMENTADA NO BRASIL


    Conforme Vigotsky (2007), um dos objetivos de uma educação escolarizada para alunos especiais é favorecer o contato com formas bem elaboradas de pensamentos abstratos, algo que os indivíduos especiais dificilmente conseguiriam, pois, a comunicação e a compreensão entre indivíduos especiais são deficitárias. Vigotsky explica que, mesmo quando estão em momentos de trocas com outros indivíduos especiais, esses indivíduos avançam, mas de modo limitado, reduzido e empobrecido. O contato com o indivíduo mais capaz é o que impulsiona o seu desenvolvimento cognitivo; sendo, portanto, a inserção dos alunos especiais nas escolas regulares um ponto importante a se considerar.


    De acordo com Gonçalves (2010), o registro histórico das ações para fomento e estabelecimento de uma educação para pessoas portadoras de necessidades educacionais especiais no Brasil teve início em 1854, porém até 1889 muito pouco foi feito em relação a educação especial no Brasil. Podemos citar as criações das seguintes instituições: Instituto dos Meninos Cegos, em 1854, sob a direção de Benjamim Constant e inspirada em modelos europeus; Instituto dos Surdos Mudos, em 1857, sob a direção do francês Edouard Huet; Hospital Juliano Moreira, na Bahia, em 1874, marcando o início da assistência médica aos indivíduos portadores de necessidades especiais; Escola México, no Rio de Janeiro em 1887, para o atendimento de pessoas com deficiências físicas e intelectuais.


    Gonçalves (2010) considera que a história da educação especial no Brasil caracterizou-se pela presença de duas vertentes: a vertente médica-pedagógica, em que tanto o diagnóstico quanto as práticas escolares estavam pautados em práticas médicas; e a vertente psicopedagógica, em que as práticas escolares e o diagnóstico estavam pautados em princípios psicológicos.


    Segundo Gonçalves (2010), com a Proclamação da República em 1889, vivemos um período em que profissionais de diversas áreas que estudavam na Europa voltaram para o país desejosos de empreender mudanças e modernizar o país. Nesse período, tanto a vertente médico-pedagógica, quanto a vertente psicopedagógica ganharam representatividade.


    No que tange à vertente médico-pedagógica, Gonçalves (2010) esclarece que foi criado o serviço de higiene mental e saúde pública, pois se acreditava que a deficiência mental era uma doença tratável e era atribuída a questões de saúde (sífilis, tuberculose, doença venérea, pobreza e falta de higiene). Na vertente psicopedagógica, tivemos a reforma nos sistemas educacionais pelo movimento da Escola Nova, em que o uso de testes de inteligência foi muito difundido. A identificação e o estudo de casos leves de anormalidade na inteligência modificaram o modo como os indivíduos ligados ao atendimento a indivíduos especiais atuavam, e isso modificou também a estrutura da educação especial no Brasil ao mesmo tempo em que trouxe alterações para toda a educação nacional, pois a educação especial antes puramente assistencialista passa a explorar as possibilidades do indivíduo especial e a trabalhar meios de inseri-lo na realidade social.


    Segundo Gonçalves (2010), um elemento que alterou o panorama nacional neste período foi a chegada de Helena Antipoff, ao Brasil, em 1929, vinda da França. Ela foi responsável pela criação do Laboratório de Psicologia Aplicada, em Minas Gerais, em 1929. Seu trabalho inicial foi a organização da educação primária através da criação de classes homogêneas. Ela foi responsável também pela criação de serviços de diagnóstico, elaboração de classes e escolas especiais. Helena Antipoff criou também, em Minas Gerais, a Sociedade Pestalozzi, em 1945, que iria se expandir por todo o país como uma referência de trabalho psicopedagógico em educação especial, além de participar ativamente da implantação da Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais (APAE), em 1954.


    Ainda segundo a autora, se a igualdade de oportunidades passou a significar, por um lado, a necessidade de atendimento de qualidade e gratuidade na educação especial, passou a significar também a segregação daqueles que não atendiam às normas estabelecidas em prol de uma adequação da educação a lhes ser oferecida.


    Para Gonçalves (2010), entre 1937 e 1945, o Brasil passou por um período de estagnação da educação especial. Neste período, foram registrados apenas trinta novos estabelecimentos de assistência à deficiência, nos moldes das instituições estabelecidas por Helena Antipoff. Os anos entre 1945 e 1964, após a segunda Guerra Mundial, também nada acrescentaram à educação especial. Já no período que compreende os anos de 1950 a 1959, houve um aumento da oferta de estabelecimentos de educação especial. A maioria era pública e especificamente para portadores de deficiência, mas algumas salas de educação especial funcionavam em escolas regulares. Apesar de essas salas funcionarem em escolas regulares, a rotina era muito diferente das demais salas da escola. As salas especiais funcionavam nos moldes das escolas criadas por Helena Antipoff, de atendimento psicopedagógico voltado à necessidade individual do aluno deficiente atendido. Em 1954 a Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais (APAE) criou no Rio de Janeiro a primeira Escola de educação especial, que pretendia ter um currículo adaptado às necessidades do aluno especial, mas próximo à escola regular.


    Gonçalves (2010) destaca que a criação da Escola de educação especial foi um importante passo na escolarização e profissionalização do aluno especial. A partir de 1958, o Ministério da Educação lançou campanhas para a educação de pessoas com deficiência como: Campanha para a Educação do Surdo Brasileiro (CESB), em 1957; e Campanha Nacional de Educação do Deficiente Mental (Cademe), em 1960. Faltava ainda no país uma regulamentação nacional para a educação especial escolarizada.


    1.2 A LEI DE DIRETRIZES E BASES DA EDUCAÇÃO NACIONAL (LDB) E A EDUCAÇÃO ESPECIAL


    Gonçalves (2010) esclarece que, com a criação da LDB 4024, Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, em 20 de dezembro de 1961, houve a primeira citação da expressão “Educação de Excepcionais” em um documento em nível nacional. Nesta primeira edição da LDB, a educação especial era restrita às instituições especializadas e às salas especiais em escolas regulares em todo o país. A inclusão se limitava às salas especiais em escolas regulares, e o currículo do aluno especial era uma construção a partir de sua deficiência e suas habilidades.


    De acordo com o documento Declaração de Salamanca (ONU, 1994, p.1) em 10 de junho de 1994, foi realizada uma conferência representada por 88 governos de várias partes do mundo, inclusive o Brasil, e 25 organizações internacionais em Salamanca, na Espanha. Essa conferência resultou no documento: Declaração de Salamanca, sobre os princípios, política e prática em educação especial, que endossaram procedimentos padrões das Nações Unidas para equalização de oportunidades para pessoas portadoras de deficiências. Segundo essa declaração, as escolas devem acomodar todas as crianças, independentemente de suas condições físicas, intelectuais, emocionais, linguísticas e outras. Assim, a escola deve buscar formas de educar crianças que experimentam dificuldades de aprendizagem em algum ponto durante a escolarização, crianças que possuem necessidades educacionais especiais, bem como as crianças bem-sucedidas.


    Como contribuição da Conferência, o Brasil, nos moldes da Declaração de Salamanca, inseriu


    

    

    

    

    

    1.3 A EDUCAÇÃO ESPECIAL NUM AMBIENTE DE MUDANÇAS CONSTANTES
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    Anexos


    TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO


    Você está sendo convidado (a) para participar, como voluntário, em uma pesquisa. Após ser esclarecido (a) sobre as informações a seguir, no caso de aceitar fazer parte do estudo, assine ao final deste documento. Em caso de recusa você não será penalizado (a) de forma alguma.


    INFORMAÇÕES SOBRE A PESQUISA:


    Título do Projeto: Cognição, afetividade e linguagem.


    A pesquisa tem como objetivo oferecer dados para fomentar a reflexão sobre os aspectos que contribuem para a formação docente. Não há riscos previstos para os que participarem, e a identidade será mantida em sigilo. O questionário será destruído após 5 anos, em 2016.


    Pesquisador Responsável: Profa. Dra. Elisabeth Ramos da Silva


    CONSENTIMENTO DA PARTICIPAÇÃO DA PESSOA COMO SUJEITO


    Eu,___________________________________________, entrevistado (a) no.:____. RG___________________________, abaixo assinado, concordo em participar desta pesquisa como sujeito. Fui devidamente informado e esclarecido pela pesquisadora ______________________________ sobre a pesquisa, os procedimentos nela envolvidos, assim como os possíveis riscos e benefícios decorrentes de minha participação.


    Local e data ___________________/________/________.


    Nome: ____________________________________


    Assinatura do sujeito ou responsável: __________________________


    Na página seguinte estão as perguntas de nossa pesquisa.


     QUESTIONÁRIO DA PESQUISA


    Por favor, responda ao seguinte questionário para participar da pesquisa:


    Entrevistado no.:  Local de Trabalho:


    Função:        Telefone:    email:


    Horário de Trabalho: ( ) manhã ( ) tarde  ( ) noite


    1. Há quanto tempo você trabalha no magistério público?


    2. Qual a sua formação inicial?


    3. Há quanto tempo você trabalha com crianças portadoras de necessidades especiais?


    4. O que motivou você, dentro de sua formação, a se especializar no trabalho com crianças especiais?


    5. Sua história de vida pessoal influenciou sua escolha profissional? Por quê?


    6. O que é trabalhar com crianças portadoras de necessidades especiais?


    7. O que se deve saber para trabalhar com alunos especiais?


    8. Que estratégias você considera importantes para facilitar o contato com esses alunos?


    9. Quais são as principais dificuldades para desenvolver seu trabalho?


    10. Em termos gerais, como você avalia os resultados desse trabalho? Por quê?


    Muito obrigado pela sua participação!
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